
APRESENTAÇÃO

	 É com grande satisfação que retomamos a publicação da Revista do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

	 Nas últimas décadas, o Ministério Público ganhou enorme destaque social 
com o redimensionamento de suas funções e instrumentos de atuação, sendo a 
Constituição de 1988 o ponto de partida para a revolução vivenciada. Como ator 
social relevante e protagonista de muitas das conquistas alcançadas pela população 
brasileira, o Ministério Público se sobressai no papel de defensor do cidadão 
contra os abusos, onde quer que eles surjam, seja em ações ilícitas de delinquentes 
individuais, de organizações criminosas, de empresas mal intencionadas ou, 
mesmo, de governos que não atendam aos princípios da Administração Pública e 
os interesses da população.

	 No papel de defensor dos direitos da sociedade, cabe ao Ministério Público 
buscar o aprimoramento necessário para realizar sua missão constitucional. Dentro 
desse contexto se insere a presente publicação, que, usufruindo do conhecimento 
jurídico dos autores que aqui divulgam seus artigos doutrinários e peças processuais, 
visa difundir a produção intelectual de boa qualidade.

	 Sem medo de errar, observamos, com orgulho, que este número está 
extremamente rico pela diversidade dos temas jurídicos tratados nos artigos e pela 
excelência de seus conteúdos.

	 Esperamos, com essa publicação, estar contribuindo com a cultura jurídica 
nacional e o aperfeiçoamento profissional dos leitores.

José Theodoro Corrêa de Carvalho
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